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Introdução

Entre as decisões mais importantes para o êxito da implementação da gestão

do conhecimento (GC) nas organizações, encontram-se as escolhas do modelo,

do método de implementação e das práticas mais adequadas para alcançar os

resultados esperados com a iniciativa.

Organizações públicas brasileiras vêm adotando modelos distintos no momento

de implementar GC (BARBOSA, 2011 e ALVARENGA NETO e VIEIRA, 2011). O objetivo

deste artigo é analisar como o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)

implementou de forma alinhada um modelo, um método e uma prática de gestão

do conhecimento (GC). O referencial teórico utilizado é o Modelo de Gestão do

Conhecimento para a Administração Pública Brasileira, construído por um dos

autores deste trabalho após a realização de uma revisão sistemática da literatura

sobre modelos de GC na administração pública (BATISTA, 2012).

Além dessa introdução, este artigo é composto de três seções. Na primeira,

“Modelo teórico e conceitual de gestão do conhecimento (GC)”, definimos
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conceitos, apresentamos o referencial
teórico e detalhamos o Modelo de Gestão
do Conhecimento para a Administração
Pública Brasileira – proposto e adotado
pelo Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea). Em seguida, descrevemos
o roteiro para a elaboração do plano de
GC utilizado pela instituição.

Na segunda seção, “Implementação da
gestão do conhecimento no Ipea”,
apresentamos o perfil organizacional do Ipea
e analisamos como a fundação elaborou e
implementou o projeto RCIpea com base
no modelo e no roteiro escolhidos.

Finalmente, na terceira e última seção,
“Considerações finais”, destacamos os
resultados da implementação da gestão do
conhecimento para a instituição.

Modelo teórico e conceitual
de gestão do conhecimento (GC)

Para uma melhor compreensão,
apresentamos, a seguir, algumas definições
de conceitos importantes adotadas neste
trabalho e extraídas da literatura sobre GC:

i) Gestão do conhecimento na admi
nistração pública brasileira:

“(...) um método integrado de criar,
compartilhar e aplicar o conhecimento
para aumentar a eficiência; melhorar a
qualidade e a efetividade social; e
contribuir para a legalidade, impessoa-
lidade, moralidade e publicidade na
administração pública e para o
desenvolvimento brasileiro.” (BATISTA,
2012, p. 49)

ii) Conhecimento:

“(...) uma mistura fluida de expe-
riência condensada, valores, informação

contextual e insight experimentado, a qual
proporciona uma infraestrutura para
avaliação e incorporação de novas
experiências e informações. Ele tem
origem e é aplicado na mente dos
conhecedores. Nas organizações, ele
costuma estar embutido não só em
documentos ou repositórios, mas
também nas rotinas, processos, práticas
e normas organizacionais.” (DAVENPORT

e PRUSAK, 1998, p. 5)

iii) Conhecimento tácito:

“(...) é altamente pessoal e difícil
de formalizar, sendo difícil de ser
comunicado ou compartilhado com
outros. Insights subjetivos, intuições
e dicas integram esta categoria de
conhecimento. Além disso, conheci-
mento tácito é profundamente enrai-
zado na ação e experiência do
indivíduo, assim como nos ideais,
valores ou emoções abraçados por
ele ou ela.” (NONAKA e TAKEUCHI,
1995, p. 8)

iv) Conhecimento explícito:

“(...) pode ser expresso em palavras
e números, e facilmente comunicado
e compartilhado na forma de dados,
fórmulas científicas, procedimentos
codificados ou princípios universais (...)
pode ser facilmente ‘processado’ por
um computador, transmitido
eletronicamente ou armazenado em
banco de dados.” (NONAKA e
TAKEUCHI, 1995, pp. 8-9)

v) Repositório do conhecimento:

“Repositórios do conhecimento
são normalmente tipos de intranets ou
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portais que servem para preservar,
gerenciar e alavancar a memória
organizacional (...) Há vários tipos
diferentes de repositórios
do conhecimento utilizado hoje (...)
eles podem ser classificados de
maneiras diferentes. Em geral, um
repositório de conhecimento conterá
mais do que documentos (sistema de
gestão de documentos), dados
(banco de dados), ou registros
(sistema de gestão de registros).
Um repositório do conhecimento
conterá conhecimento valioso que
é uma mistura de conhecimento
tácito e explícito, baseado nas
experiências únicas dos indivíduos
que são ou foram parte daquela
companhia, assim como o Know-
how que tem sido tentado, testado
e demonstrado como bem sucedido
em situações de trabalho.” (DALKIR,
2011, pp. 213-214)

Ao realizar uma revisão sistemática da
literatura sobre modelos de GC na obra
“Modelo de GC para a Administração
Pública (AP) Brasileira”, Batista conclui
que: i) há poucos estudos que propõem
modelos específicos para a AP (SALAVATI,
SHAFEI e SHAGHAYEGH, 2010 e
MONAVVARIAN e KASAEI, 2007); ii) é muito
frequente encontrar estudos de caso nos
quais os autores utilizam modelos já
existentes; iii) são escassos os trabalhos
propondo modelos de GC holísticos e
específicos para a AP; e iv) até os poucos
modelos de GC para a AP não apresentam
contribuições relevantes para a
implementação da GC na AP brasileira
(BATISTA, 2012).

À luz da revisão de literatura e  baseado
em modelos, instrumentos de avaliação e
roteiros de implementação da GC

utilizados na AP, Batista constrói e propõe
o Modelo de GC para a AP Brasileira
(SALAVATI, SHAFEI e SHAGHAYEGH, 2010;
FONSECA, 2006; INSTRUMENTO PARA A
AVALIAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA, CICLO

2010; APO, 2009; OECD, 2003; THE KNOW

NETWORK, 2011; EUROPEAN KM FORUM,
2001; HEISIG, 2009, entre outros).

As seguintes características desse
modelo, entre outras, levaram o Ipea a
adotá-lo: i) simplicidade; ii) praticidade;

iii) definição clara, objetiva e contextua-
lizada de GC para a AP; iv) sólida funda-
mentação teórica; v) relevância e utilidade
para a AP; vi) contempla fatores críticos
de sucesso; e vi) manual de implemen-
tação de GC que acompanha a obra
(BATISTA, 2012).

Passamos, a seguir, a descrever esse
modelo.

“... o
conhecimento
tácito pode ser
explicitado e
incluído no
repositório por
meio de vídeos
com narrativas,
compartilhamento
de lições
aprendidas e de
melhores
práticas”
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Modelo de Gestão do Conheci-
mento para a Administração
Pública Brasileira

A Figura 1 mostra os seis compo-
nentes do Modelo de Gestão do Conheci-
mento para a Administração Pública
Brasileira proposto e utilizado pelo Ipea:
i) direcionadores estratégicos: visão,
missão, objetivos estratégicos, estratégias
e metas; ii) viabilizadores: liderança,
tecnologia, pessoas e processos; iii) ciclo
de GC: identificar, criar, armazenar, com-
partilhar e aplicar; iv) ciclo KDCA;
v) resultados de GC; e vi) partes interes-
sadas: cidadão-usuário e sociedade
(BATISTA, 2012).

O modelo foi construído com base nos
componentes identificados na revisão da
literatura sobre modelos de GC e nos
modelos, instrumentos de avaliação e
roteiros de implementação de GC utilizados
por organizações públicas (BATISTA, 2012).

Os direcionadores estratégicos, isto é,
a visão de futuro, a missão institucional,
os objetivos estratégicos e as metas, são o
primeiro componente e servem de
fundamento para o modelo. É essencial
para êxito da iniciativa alinhar a Gestão do
Conhecimento (GC) com tais direcio-
nadores. Assim, a GC servirá como instru-
mento para alcançar os resultados
organizacionais (BATISTA, 2012).

Os fatores críticos de sucesso ou viabili-
zadores da GC constituem o segundo compo-
nente do modelo. São eles: i) liderança;
ii) tecnologia; iii) pessoas; e iv) processos
(BATISTA, 2012).

O terceiro componente do Modelo de
GC para a Administração Pública Brasileira
é o processo de GC. Para mobilizar de
maneira sistemática o conhecimento para
alcançar os objetivos organizacionais, cinco
atividades do processo de GC são
necessárias: identificar, criar, armazenar,

Fonte: BATISTA, 2012.

Figura 1: Modelo de Gestão do Conhecimento para a Administração
Pública Brasileira
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compartilhar e aplicar o conhecimento.
Essas atividades devem ser colocadas em
prática na gestão de processos e de projetos.
Para tal, deve-se utilizar o ciclo KDCA
(BATISTA, 2012).

O ciclo KDCA é composto de quatro
etapas. O objetivo da primeira etapa,
Knowledge (conhecimento), é elaborar o
plano de GC. Na segunda etapa, Do
(executar), a organização deve: 1) educar e
capacitar os colaboradores; 2) executar o
plano de GC; e 3) coletar dados e
informações. Na terceira etapa, Check
(verificar), é verificado se a meta de
melhoria da qualidade foi alcançada e se o
plano de GC foi executado conforme
previsto. Finalmente, na etapa Act (corrigir
ou armazenar), caso a meta não tenha sido
atingida, a organização corrige eventuais
erros nas atividades do processo de GC
(identificação, criação, compartilhamento
e aplicação do conhecimento). Se a meta
foi alcançada, a organização armazena o
novo conhecimento por meio da padro-
nização (BATISTA, 2012).

Como se trata de um modelo de GC
com foco em resultados, o quinto
componente enfoca os resultados da
gestão do conhecimento. Há dois tipos de
resultados esperados com a implemen-
tação da GC: imediatos e finais.
Os resultados imediatos são apren-
dizagem e inovação. Como consequência,
há o incremento da capacidade de
realização do indivíduo, da equipe, da
organização e da sociedade na identi-
ficação, criação, armazenamento, compar-
tilhamento e aplicação do conhecimento
(BATISTA, 2012).

Os resultados finais destacados no
modelo são consequência dos resultados
imediatos (aprendizagem e inovação; e
aumento da capacidade de realização do
indivíduo, das equipes, da organização e

da sociedade) e consistem em: aumentar a
eficiência; melhorar a qualidade e a
efetividade social; contribuir para a legali-
dade, impessoalidade, moralidade e publi-
cidade na administração pública e para o
desenvolvimento brasileiro (BATISTA,
2012).

Finalmente, o sexto e último compo-
nente do modelo de GC para a adminis-
tração pública são as partes interessadas, a
saber: o cidadão-usuário e a sociedade. É
fundamental para a organização pública
gerenciar o conhecimento sobre os cidadãos-
usuários para que ela possa cumprir sua
missão e atender as necessidades e
expectativas em relação aos serviços
prestados. Identificar as necessidades e
expectativas da sociedade em geral é uma
tarefa relevante na gestão do conhecimento
nas organizações públicas. Para a GC na
administração pública é importante abordar
temas relevantes para a sociedade, tais como:
desenvolvimento, responsabilidade pública,
transparência, inclusão social, interação e
gestão do impacto da atuação da
organização na sociedade (BATISTA, 2012).

Na próxima seção, apresentamos o
roteiro para a elaboração do plano de GC
utilizado pelo Ipea. Esse roteiro é baseado
no Modelo de GC para a Administração
Pública Brasileira que acabamos de
descrever.

Roteiro para a elaboração
do plano de gestão do conheci-
mento (GC)

As seguintes perguntas norteiam as
etapas de elaboração do plano de gestão
do conhecimento (PGC): i) Onde estamos
agora? ii) Onde queremos estar? iii) Como
chegaremos lá? iv) Quais são as métricas
ou indicadores para avaliar o grau de
sucesso? e v) Estamos alcançando nossos
objetivos e visão de GC?
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Para responder a pergunta “Onde
estamos agora?” (etapa 1), a organização
pública deve, em primeiro lugar, realizar a
autoavaliação do grau de maturidade em
GC (passo 1). A autoavaliação é baseada
em sete critérios do instrumento para a
avaliação do grau de maturidade em GC, a
saber: 1) liderança em GC; 2) processo; 3)
pessoas; 4) tecnologia; 5) processo de GC;
6) aprendizagem e inovação; e 7) resultados
da GC.

Cada um dos critérios elencados acima
é constituído de assertivas – totalizando 42
– que devem ser cuidadosamente analisadas
e pontuadas com base em evidências. A
autoavaliação permite identificar o grau de
maturidade em GC da organização, assim
como realizar benchmarking com organi-
zações congêneres. Utilizam-se duas escalas
na aplicação do instrumento (BATISTA, 2012).

Após a realização da autoavaliação,
a organização identifica seus pontos
fortes (PF) e oportunidades de melhoria
OM (passo 2). Aqui é possível identificar
o que está bom (PF) e o que precisa ser
melhorado (OM) para que ocorra a
efetiva institucionalização da GC na
organização.

O passo seguinte na elaboração do
PGC é identificar as lacunas de conheci-
mento (passo 3). Uma lacuna do conheci-
mento é a diferença entre o que a
organização sabe e o que ela deveria saber
para alcançar seus objetivos estratégicos.
É nesse ponto que ocorrerá a intervenção
da gestão do conhecimento. No planeja-
mento estratégico procuram-se eliminar as
lacunas estratégicas (diferença entre o que
a organização faz e o que ela deveria fazer
para alcançar seus objetivos estratégicos)
por meio da eliminação das lacunas do
conhecimento.

Após identificar as lacunas do
conhecimento e para responder a pergunta

“Onde queremos estar?” (etapa 2), a
organização define a visão de gestão do
conhecimento (passo 4), isto é, a situação
futura após a implementação da GC em
que a lacuna de conhecimento já terá sido
eliminada.

Em seguida, para responder a
pergunta “Como chegaremos lá?” (etapa
3), a organização deve executar os
seguintes passos: i) definição dos objetivos
e estratégia de GC (passo 5); ii) elaboração
do plano de gestão do conhecimento
(PGC) (passo 6); e iii) elaboração do plano
de melhoria do grau de maturidade em
GC (PMM) (passo 7).

O PGC mostra como a organização
eliminará as lacunas do conhecimento,
enquanto que o PMM aponta para as ações
a serem executadas para trabalhar as
oportunidades de melhoria (OM) identi-
ficadas na autoavaliação e, consequen-
temente, para elevar o grau de maturidade
em GC na organização.

Em seguida, para responder a pergunta
“Quais são as métricas para avaliar o grau
de sucesso?” (etapa 4), a organização
deverá  elaborar os indicadores dos resul-
tados da estratégia (passo 8) para verificar
o sucesso na eliminação das lacunas do
conhecimento. Para avaliar se está havendo
ou não elevação no grau de maturidade em
GC, a organização comparará a pontuação
obtida no diagnóstico atual com o
diagnóstico anterior (passo 9).

Finalmente, para responder a pergunta
“Estamos alcançando nossos objetivos e
visão de GC” (etapa 5), a organização deve
realizar o monitoramento, avaliação e
elaboração de relatórios (passo 10).

Na próxima seção, apresentamos o
perfil organizacional do Ipea e descre-
vemos como a instituição elaborou seu
plano de GC com base no roteiro aqui
apresentado.
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Implementação da gestão do
conhecimento no Ipea

Perfil organizacional
O Instituto de Pesquisa Econômica

Aplicada (Ipea) é uma fundação pública
federal vinculada à Secretaria de Assuntos
Estratégicos da Presidência da República
(SAE/PR). Suas atividades de pesquisa
fornecem suporte técnico e institucional às
ações governamentais para a formulação e
reformulação de políticas públicas e
programas de desenvolvimento brasileiros.
Os trabalhos do Ipea chegam à sociedade
por meio de inúmeras publicações,
seminários, assessoramento técnico, cursos
e divulgação na imprensa e, mais recente-
mente, via programa semanal de TV em
canal fechado.

Elaboração do plano de gestão
do conhecimento (GC) do Ipea

Seguindo o roteiro para a elaboração
do plano de gestão do conhecimento
apresentado, o Ipea iniciou a elaboração
do seu plano de GC com a realização da
autoavaliação. O Ipea obteve uma
pontuação de 75,8 de um total de 210
pontos. Com essa pontuação, o Ipea
encontra-se ainda na primeira etapa
(reação) dos graus de maturidade em GC.
As demais etapas são: iniciação (125
pontos), introdução (expansão – 146
pontos), refinamento (188 pontos), e
maturidade (210 pontos).

Na autoavaliação, o Ipea identificou
também os pontos fortes (PF) e as
oportunidades de melhoria (OM). É
importante destacar que, no critério 5.0
Processo de Conhecimento, o Ipea identificou
a OM “inexistência de um processo
sistematizado de armazenamento, reno-
vação, acesso e utilização do conheci-
mento produzido na instituição”. Essa

OM ajudou a identificar a lacuna do
conhecimento em que a intervenção de
GC deveria ocorrer.

O Ipea decidiu iniciar a implementação
da GC para eliminar a seguinte lacuna
estratégica do conhecimento: o conheci-
mento produzido pelo Ipea não estava
representado, organizado e armazenado de
forma estruturada e não seguia as recomen-
dações internacionais para a disseminação,
acesso e utilização da informação, visando

a aumentar a visibilidade da pesquisa e a
interoperabilidade em rede.

A situação esperada depois da imple-
mentação da GC, isto é, a visão de GC
definida pelo Ipea foi: “Conhecimento
produzido pelo Ipea representado,
organizado e armazenado de forma
estruturada, seguindo as recomendações
internacionais para a disseminação, acesso

“Os
repositórios
institucionais têm
sido abordados
tanto como uma
ferramenta quanto
como uma
estratégia para
maximizar a
visibilidade da
pesquisa de uma
instituição.”
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e utilização da informação, permitindo,
assim, sua utilização adequada pelo público
interno e externo”.

Os principais objetivos definidos pelo
Ipea para alcançar a visão de GC foram:
i) aumentar a visibilidade e o acesso à
pesquisa e a interoperabilidade de toda a
produção do Ipea em rede; ii) recuperar
os documentos pelo texto completo ou
por meio de busca simples e avançada e
disponibilizar informações estatísticas de
acesso e download ; iii) identificar as
publicações mais acessadas; iv) mostrar
as relações existentes entre as publicações
do Ipea, em seus diversos suportes
eletrônicos.

Para isso, o instituto definiu a estratégia
de implantar processo de representação,
organização, armazenamento, renovação,
disseminação, acesso e utilização do
conhecimento produzido nos processos
finalísticos do Ipea.

O Ipea ainda não elaborou o plano de
melhoria do grau de maturidade em GC
(passo 7). Por isso, passamos agora para o
passo seguinte: indicadores de resultados
da estratégia.

Para monitorar se a estratégia de GC
da organização está sendo bem-sucedida,
o Ipea decidiu adotar indicadores relativos
aos processos de representação, orga-
nização, armazenamento/disseminação,
acesso e utilização do conhecimento. Para
cada processo foram elaborados indicado-
res, a saber: i) armazenamento/dissemi-
nação, ii) acesso, e iii) utilização.

A autoavaliação deverá se repetir
anualmente. Assim, o passo 9 (pontuação
na autoavaliação) ocorrerá com essa perio-
dicidade. Já o passo 10 (monitoramento,
avaliação e elaboração de relatórios) será
executado mensalmente.

Em síntese, o Ipea seguiu o roteiro para
a elaboração do plano de gestão do

conhecimento apresentado para eliminar a
lacuna do conhecimento referente aos
processos de representação, organização,
disseminação, acesso e utilização do
conhecimento produzido.

Na próxima seção, analisamos como o
Ipea construiu o protótipo do Repositório
do Conhecimento do Ipea (RCIpea).

Repositório do Conhecimento
do Ipea (RCIpea)

A implementação do Repositório do
Conhecimento do Ipea (RCIpea) teve por
finalidade, portanto, eliminar uma lacuna
estratégica do conhecimento referente aos
processos de representação, organização,
disseminação, acesso e utilização do
conhecimento produzido pela instituição.

O RCIpea é uma iniciativa de gestão
do conhecimento porque, conforme
destaca Dalkir, é um repositório que
contém conhecimento valioso que é uma
mistura de conhecimento tácito e explícito
(DALKIR, 2011). O conhecimento explícito
pode ser inserido no RCIpea na forma de
livros, artigos, imagens etc. Já o conheci-
mento tácito pode ser explicitado e
incluído no repositório por meio de vídeos
com narrativas, compartilhamento de
lições aprendidas e de melhores práticas
(BATISTA, 2012).

O RCIpea é uma prática de GC
associada às atividades de armazenar,
compartilhar e aplicar o conhecimento no
âmbito do ciclo de GC do Modelo de GC
para a AP Brasileira. Além disso, contribui
para a melhoria do processo “realização
de estudos e pesquisas”. Assim sendo, está
associado ao viabilizador “processos” do
modelo. O RCIpea está vinculado também
a todos os passos do roteiro para a elabo-
ração do plano de GC (passo 1: autoava-
liação; passo 2: solução para uma
oportunidade de melhoria; passo 3: solução
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para lacuna de conhecimento; e assim por
diante).

Os repositórios digitais podem ser
vistos também como uma prática de GC,
ligada à gestão de processos e projetos. Para
atingir esse objetivo, o conhecimento no
repositório digital deve ser organizado de
uma maneira que a aprendizagem seja
possível. Dessa forma, há uma preocupação
em alimentar o repositório com informações
úteis para as equipes de projetos futuros:
1) metodologias de pesquisa empregadas;
2) lições aprendidas com erros e acertos;
3) softwares e base de dados utilizados durante
a execução do projeto; 4) questionários e
instrumentos de pesquisa; 5) projetos de
pesquisa semelhantes, conduzidos por
outras instituições de pesquisa etc.

Repositórios institucionais são também
repositórios digitais voltados para o
armazenamento, preservação e
disseminação da produção intelectual de
uma instituição (COSTA & LEITE, 2006). Os
repositórios institucionais têm sido abor-
dados tanto como uma ferramenta quanto
como uma estratégia para maximizar a
visibilidade da pesquisa de uma instituição.
Essa prática de GC potencializa a troca de
conhecimento no seio das comunidades
técnicas e científicas e alimenta a preo-
cupação com o acesso à pesquisa e os
impactos causados pelo acesso aberto (Open
Access) ao conhecimento gerado por
pesquisadores de todas as áreas (COSTA &
LEITE, 2006).

Como o Ipea produz conhecimento
técnico (que serve para subsidiar ações
governamentais) e científico (que visa a
contribuir para o debate científico, em
especial na área de economia) – os pesqui-
sadores do Ipea, inclusive, publicam
trabalhos em revistas e participam de
eventos científicos –, o RCIpea tem caracte-
rísticas tanto de repositório do conheci-

mento (descrito na literatura de GC) quanto
de repositório institucional (citado na
literatura sobre comunicação científica).

Nesse sentido, o repositório maximiza
e acelera o impacto das pesquisas e,
consequentemente, sua produtividade,
progresso e recompensas (BRODY &
HARNAD, 2004). Resultados de pesquisas
recentes apontam para isso. Lawrence
(2001), por exemplo, apresenta resultados
de um estudo que mostrou um crescimento
de 336%, em média, nas citações a artigos
disponíveis online, em relação a artigos
publicados off-line, na mesma fonte. (COSTA

& LEITE, 2006).
Tendo em vista essa abordagem, tanto

como prática quanto como estratégia, para
maximizar a visibilidade da pesquisa, os
repositórios institucionais são hoje, no
contexto brasileiro, uma realidade.

O RCIpea disponibiliza a produção
do Ipea segundo os princípios da Iniciativa
de Arquivos Abertos, ou Open Archives
Initiative (OAI). Além da sua produção, o
RCIpea disponibilizará no futuro também
a produção técnica e científica de
instituições parceiras, que desenvolvem e
produzem trabalhos relevantes no campo
de atuação do Ipea, nas diversas áreas
relacionadas ao Desenvolvimento
Econômico e Social. Para tanto, tais
instituições também devem seguir as
especificações do OAI.

A Iniciativa de Arquivos Abertos teve
início em 1999, quando Ginspard, Luce e
Van de Sompel fizeram uma chamada para
explorar a cooperação entre arquivos de
e-prints. Isso foi possível devido aos ideais
e conceitos estabelecidos pela OAI e
resumidos como: uso do software livre,
também chamado Open Source; criação de
repositórios de acesso aberto (Open Access);
uso de padrões de preservação de objetos
digitais etc. (KURAMOTO, 2007).
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Nesse contexto, o termo archive
significa repositório. O termo open é
utilizado na perspectiva da arquitetura da
informação, no sentido de definir e adotar
interfaces de máquina que promovam a
disponibilidade de conteúdos (LAGOZE &
VAN DE SOMPEL, 2001).

Além disso, a OAI estabeleceu o Open
Archives Initiative Protocol for Metadata
Harvesting (OAI-PMH), um protocolo de
comunicação que possibilita a coleta de
metadados a partir de determinados
provedores de dados. Esse protocolo,
juntamente com um padrão de meta-
dados, gera alto nível de interoperabili-
dade entre os repositórios. Os metadados
também são apresentados em um padrão.
O padrão de metadados mais utilizado é
o Dublin Core (DC), porém, o OAI
permite a adoção de outros padrões de
metadados.

O Ipea, na implementação do seu
repositório institucional, tendo em vista a
interoperabilidade com outros repositórios,
utilizou o Dspace, software Open Source;
adotou o Dublin Core (DC) como padrão
de metadados e habilitou o Open Archives
Initiative Protocol for Metadata Harvesting
(OAI-PMH).

A construção do protótipo do
Repositório do Conhecimento
do Ipea (RCIpea)

O protótipo do Repositório do
Conhecimento do Ipea foi construído por
um grupo de trabalho multidisciplinar.
Participaram desse grupo representantes
das seguintes áreas: Gestão do Conheci-
mento (CGPGO); Gestão de Projetos
(DVPPI); Ciência da Informação (Biblio-
teca); Tecnologia da Informação e
Comunicação (CGTIC); Assessoria de
Comunicação (ASCOM) e ainda represen-
tantes das áreas finalísticas do Ipea, ou seja,

técnicos de planejamento e pesquisa
(pesquisadores).

O trabalho em grupo objetivou, além
de buscar legitimidade para o projeto, a
colaboração e a participação das áreas do
instituto que se relacionariam futuramente
com o repositório. O trabalho foi enri-
quecido pela equipe multidisciplinar, que
representou a diversidade dos usuários do
sistema de informação em construção.

Definição das diretrizes para o
desenvolvimento do acervo

Nessa etapa buscaram-se definir as
diretrizes para o desenvolvimento do
acervo. Tais diretrizes visam a embasar o
planejamento das coleções, oferecendo
parâmetros de consistência e qualidade ao
acervo e evitando o crescimento desor-
denado das coleções. Foram definidos os
objetivos gerais do acervo e as estratégias
de prospecção, seleção, alimentação e
disponibilização dos objetos digitais, de
acordo com: 1) os interesses e metas do
Ipea; 2) os serviços de informação que
seriam disponibilizados; e 3) o perfil dos
usuários.

Instalação e customização do
software Dspace e aplicação da
identidade visual

Após a definição das diretrizes do
acervo, instalamos a versão mais atualizada
do software Dspace/MIT. Uma das diretrizes
definidas, na primeira etapa, foi manter o
software sem alterações significantes em seu
código-fonte. Dessa maneira, teríamos
mais facilidades na atualização das futuras
versões do Dspace, usufruindo dos aperfei-
çoamentos propostos pela comunidade
responsável pelo seu desenvolvimento e
manutenção. A principal alteração feita no
código foi justamente para conferir uma
identidade visual ao repositório.
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Realização do estudo do domínio do
repositório e definição da sua estrutura
hierárquica (arquitetura informacional)

Segundo Brascher, os sistemas de
organização do conhecimento (SOC) são
sistemas conceituais que representam
determinado domínio do conhecimento
por meio da sistematização dos conceitos
e das relações semânticas existentes entre
eles. Englobam sistemas de classificação,
cabeçalhos de assunto, arquivos de
autoridade, tesauros, taxonomias e
ontologias.

A organização da informação no
Repositório do Conhecimento do Ipea
(RCIpea) foi estabelecida a partir de sete
eixos temáticos e dos grandes temas da área
de Desenvolvimento Econômico e Social.
Os eixos são utilizados pela instituição como
macrolinhas de pesquisa. São eles: 1)
inserção internacional soberana, 2)
macroeconomia para o desenvolvimento, 3)
fortalecimento do Estado, das instituições
e da democracia, 4) estrutura tecnoprodutiva
integrada e regionalmente articulada, 5)
infraestrutura econômica, social e urbana,
6) proteção social, garantia dos direitos e
geração de oportunidades, e 7)
sustentabilidade ambiental. Já os grandes
temas foram extraídos do estudo do domínio
do repositório, por meio da análise de
conceitos e das relações semânticas do
MacroThesaurus da Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento Econômico
(OCDE), chamado MacroThesaurus for
Information Processing in the Field of  Economic
and Social Development (Quinta Edição).

Existem diferenças na organização da
informação em função das ferramentas
utilizadas. No Dspace, software utilizado para
a construção do Repositório do Conheci-
mento do Ipea  (RCIpea), a organização
principal está estabelecida em comuni-
dades, subcomunidades e coleções. As

comunidades representam o 1o nível de
organização da informação, as subcomu-
nidades representam o 2o nível de
organização da informação, e as coleções
representam o 3o nível de organização da
informação.

O Dspace também apresenta organi-
zações secundárias, que permitem visua-
lizar os documentos ou objetos digitais do
repositório de diferentes maneiras. Consi-
derou-se aqui a proposta conceitual de

Brascher e Café, que definem a organização
da informação (OI) mostrando os aspectos
que a diferenciam da organização do
conhecimento (OC). Segundo as autoras,
a OI é um processo que envolve a descrição
física e temática dos objetos informa-
cionais. Ela compreende a organização de
um conjunto de objetos, para arranjá-los
sistematicamente em coleções, como a

“A prática
(repositório
institucional) teve
por objetivo
eliminar uma
lacuna estratégica
de conhecimento,
assegurar a
transparência,
melhorar o
desempenho
institucional...”
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organização da informação em bibliotecas,
museus, arquivos, tanto tradicionais
quanto eletrônicos. A OI resulta na
representação da informação, compreen-
dida como o conjunto de atributos que
representa determinado objeto informa-
cional, obtido pelos processos de descri-
ção física e de conteúdo (BRASCHER

& CAFÉ, 2008).
Essas organizações secundárias no

repositório do Ipea são possíveis em função
da descrição física e temática dos objetos
informacionais digitais, que compreendem
o preenchimento dos seus metadados.
Como resultado desse tratamento
informacional, no RCIpea é possível
visualizar o acervo percorrendo listas de
autores, títulos, assuntos e tipos de objeto.

As comunidades, que representam o
1o nível de organização da informação, são
os sete eixos temáticos para o desenvol-
vimento. As subcomunidades, que repre-
sentam o 2o nível de organização da
informação, são os grandes temas da área
de Desenvolvimento Econômico e Social,
resultantes do estudo do domínio do
repositório. Por fim, as coleções, que
representam o 3o nível de organização da
informação, foram definidas a partir da
tipologia documental do acervo.

Em relação ao 1o nível de organização
da informação, a escolha dos sete eixos
temáticos para o desenvolvimento da
organização da informação no RCIpea
deu-se em função da importância deles
para a instituição. Todos os estudos,
pesquisas e demais atividades técnicas
do Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea) são desenvolvidos em
função dos sete eixos temáticos para o
desenvolvimento.

O 1o nível de organização da infor-
mação no RCIpea é, inicialmente, fixo, ou
seja, não é extensível. Não será ampliado

de acordo com as necessidades das diversas
áreas, mas poderá ser modificado se os
eixos temáticos para o desenvolvimento
assim o forem.

As subcomunidades, que são o 2o

nível de organização da informação, são
os grandes temas da área de
Desenvolvimento Econômico e Social. A
partir do estudo do domínio do RCIpea,
foram identificados inicialmente 26
grandes temas. As 26 subcomunidades
inicialmente definidas poderão, além de
ser ampliadas, conter um terceiro ou
quarto nível temático.

As subcomunidades são dinâmicas e
flexíveis, ou seja, são extensíveis e
adaptáveis. Poderão ser ampliadas ou
alteradas, com base no estudo do domínio
do RCIpea, de acordo com a necessidade
de especificação dos assuntos das áreas
técnicas da instituição.

Definição do padrão de metadados
e do formulário de entrada de dados

O repositório foi construído segundo
recomendações internacionais para
disseminação da informação, visando a
aumentar a visibilidade e o acesso da
pesquisa, bem como a interoperabilidade
de toda a produção do Ipea em rede.

O conjunto de metadados do Repo-
sitório do Conhecimento do Ipea  (RCIpea)
foi definido segundo o padrão Dublin Core.
O padrão Dublin Core é um esquema de
metadados que visa a descrever objetos
digitais, tais como: vídeos, mapas,
animações, softwares, sons, imagens, textos,
sites na web etc.

A Dublin Core Metadata Initiative
(DCMI) é uma organização dedicada a
promover a adoção de padrões de
interoperabilidade de metadados e
desenvolver vocabulários especializados
para descrever objetos digitais, que tornem
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mais inteligentes os sistemas de recupe-
ração da informação.

A qualificação dos metadados foi
necessária em função das necessidades do
Ipea, e realizada conforme orientações da
Dublin Core Metadata Initiative (DCMI). O
DCMI estabeleceu maneiras padronizadas
para qualificar ou refinar os elementos e
encorajar o uso de esquemas de codificação
e vocabulário. Cada metadado Dublin Core
é opcional e pode ser repetitivo. Além disso,
não há ordem no padrão Dublin Core para
apresentar ou utilizar os metadados
(elementos de dados).

O princípio orientador para a quali-
ficação dos elementos Dublin Core afirma
que uma aplicação que não compreende o
metadado qualificado deve ser capaz de
ignorar o qualificador e tratar o valor dos
metadados, como se fosse um elemento
absoluto. Embora isso possa resultar em
alguma perda de especificidade, o valor dos
elementos restantes (sem o qualificador)
deve continuar a ser correto e útil para a
recuperação da informação e para a intero-
perabilidade em rede.

O sistema é capaz de fazer a recupe-
ração dos documentos pelo texto completo
ou por meio de buscas simples e avançada.
Não há limite em relação ao tamanho e
formato dos arquivos. Além disso, estarão
disponíveis informações estatísticas de
acesso e downloads. Serão também mostradas
no repositório as relações existentes entre
as publicações do Ipea, em seus diversos
suportes eletrônicos.

Definição do fluxo geral do reposi-
tório e do fluxo de submissão dos
objetos digitais

O fluxo geral do repositório foi defi-
nido conforme as necessidades iniciais do
protótipo, que não contempla o autoarqui-
vamento e a revisão midiático-pedagógica.

Utilizamos uma funcionalidade do Dspace
que permite somente desabilitar algumas
etapas do f luxo, não excluindo
definitivamente as possibilidades futuras de
inclusão de novos atores no fluxo.

O fluxo de submissão dos objetos
digitais foi organizado em sete passos, a
saber: 1) perguntas iniciais: 1.1 Objeto
publicado anteriormente em outra fonte?
1.2 O objeto possui título alternativo?
1.3 O objeto possui mais de um arquivo?;
2) indicação da coleção, que compreende
a classificação do objeto na coleção e
mostra a localização física principal do
objeto no repositório; 3) preenchimento
dos metadados do bloco de descrição geral;
4) preenchimento dos metadados do bloco
de descrição temática; 5) preenchimento
dos metadados do bloco de direitos
autorais; 6) Upload e 7) publicação no
RCIpea.

Definição da política de acesso
aberto e direitos autorais

A política de acesso aberto e de direitos
autorais do Repositório do Conhecimento
do Ipea (RCIpea) visa a nortear a imple-
mentação do acesso aberto e a gestão dos
direitos autorais no RCIpea, garantindo a
não violação dos direitos autorais, de ordem
patrimonial ou moral, resguardando todos
os envolvidos de futuras implicações legais.

Pretende-se garantir dessa maneira
o depósito, a disponibilização e o uso dos
objetos digitais em conformidade com:
1) a legislação brasileira (Lei no 9.610/
1998); 2) os tratados internacionais sobre
o assunto; e 3) os objetivos do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).

Além de nortear a implementação do
acesso aberto e a gestão dos direitos
autorais no RCIpea, a política de acesso
aberto e direitos autorais objetiva também:
1) estabelecer instrumentos de negociação
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padronizados para a negociação dos
direitos autorais no Ipea; 2) especificar
quais são as permissões e restrições de uso
da produção técnica e científica do Ipea
no RCIpea, em qualquer suporte ou
formato eletrônico; 3) orientar, com base
na Lei Brasileira de Direitos Autorais (Lei
no 9.610 de 1998), como deve ser feita a
citação e referência aos autores e colabo-
radores nos próprios objetos digitais;
4) estabelecer regras e critérios para o
preenchimento dos instrumentos de
negociação e dos metadados relacionados
aos direitos autorais e conexos, como por
exemplo: autoria (individual, coletiva,
institucional, organizadores), colaborações
que geram direitos autorais (tradução,
dublagem, ilustração etc), outras colabo-
rações, detentores de direitos autorais,
permissões e restrições de uso, tipo ou
regime de negociação, validade, neces-
sidade de registro na Biblioteca Nacional
etc.; 5) esclarecer conceitos e disponibilizar
informações sobre diversos assuntos
relacionados aos temas acesso aberto e
direitos autorais, tais como direitos morais
e patrimoniais do autor, direitos de imagem
e conexos, sistema de licenciamento Creative
Commons, licenças comuns, termos de
cessão de direitos, cessão gratuita, cessão
parcial, cessão não exclusiva, domínio
público, plágio, violação de direitos
autorais, exceções à Lei Brasileira de
Direitos Autorais etc.

 
Definição das regras de preen-

chimento dos metadados
Tão importante quanto definir os

metadados, é definir as regras de preen-
chimento para cada um deles. Por essa
razão, iniciamos os estudos que fundamen-
tarão a definição dessas regras, que com-
preendem estudos relacionados à catalo-
gação e classificação (descrição física e

temática) de diferentes tipos de objetos
digitais, garantindo assim o seu correto
preenchimento e recuperação.

No RCIpea, foi definido apenas um
formulário de entrada de dados para todos
os tipos de objetos digitais. Foram defi-
nidos metadados obrigatórios, que são
utilizados para descrever todos os tipos de
objetos digitais, como, por exemplo, autor
e título. Outros metadados são facultativos,
pois alguns objetos digitais não requerem
a utilização de todo o conjunto de meta-
dados para a descrição física e temática.
Nesse caso, somente os metadados não
obrigatórios poderão não ser utilizados na
descrição.

Considerações finais

Com a implementação do Repositório
do Conhecimento do Ipea (RCIpea), parte
do conhecimento tácito pode ser expli-
citado e, juntamente com os demais
conhecimentos explícitos da instituição,
pode hoje ser representado, organizado e
armazenado de forma estruturada. Além
disso, tal conhecimento pode ser dissemi-
nado com base em padrões internacionais
de interoperabilidade, promovendo, assim,
um acesso bem mais amplo dos públicos
interno e externo à produção técnica e
científica da organização.

Esse caso mostra a importância da
adoção, por parte de organizações públicas
como o Ipea, de um modelo de GC
holístico (que considera os vários aspectos
da GC: alinhamento estratégico, viabili-
zadores, ciclo de GC, ciclo KDCA,
resultados e partes interessadas). Ilustra
também a relevância de se utilizar um
método de implementação voltado para
eliminar lacunas estratégicas do conheci-
mento e que conduz a organização a definir
uma visão de GC, objetivos, estratégia e
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plano de GC, assim como indicadores para
verificar se os resultados da estratégia estão
sendo alcançados.

Não se resume, como procuramos
demonstrar, a apenas uma questão de
implementar uma prática ou ferramenta
isolada de GC. A prática (repositório
institucional) teve por objetivo eliminar uma
lacuna estratégica de conhecimento, assegurar
a transparência, melhorar o desempenho

institucional e contribuir para o cumprimento
da missão do Ipea de produzir, articular e
disseminar conhecimento para aperfeiçoar
políticas públicas e contribuir para o
planejamento do desenvolvimento brasileiro.
Além disso, é importante destacar que a
prática está alinhada com o modelo de GC e
com o método de implementação.

(Artigo recebido em março de 2013. Versão
final em abril de 2013).
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Resumo – Resumen – Abstract

Alinhando o modelo, o método de implementação e a prática de gestão do
conhecimento (GC): o caso do Repositório do Conhecimento do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (RCIpea)
Fábio Ferreira Batista e Veruska da Silva Costa

O objetivo deste artigo é analisar como o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)
implementou de forma alinhada um modelo, um método e uma prática de gestão do conhecimento
(GC) (repositório do conhecimento). O referencial teórico utilizado é o Modelo de Gestão do
Conhecimento para a Administração Pública Brasileira construído por um dos autores deste
trabalho após a realização de uma revisão sistemática da literatura sobre modelos de GC na
administração pública (BATISTA, 2012). O trabalho iniciou-se com a escolha do modelo. Em
seguida, utilizou-se de um roteiro para elaborar o plano de GC. O foco desse plano foi a
implementação do repositório institucional. As principais conclusões deste artigo são: i) como
resultado da implementação do repositório, parte do conhecimento tácito pode ser explicitado
(na forma de narrativas, por exemplo) e, juntamente com os demais conhecimentos explícitos,
pode hoje ser representado, organizado e armazenado de forma estruturada;  ii) o Ipea
implementou não apenas uma prática isolada de GC, mas conseguiu alinhar a prática (repositório)
com um modelo e método de implementação de GC; e iii) a importância da adoção, por parte de
organizações públicas como o Ipea, de um modelo de GC holístico, isto é, com uma visão
integral de GC.

Palavras-chave: Modelo de Gestão do Conhecimento; método de implementação de
gestão do conhecimento; repositório institucional de acesso aberto

Alineando el modelo, el método de implementación y la práctica de gestión
del conocimiento (GC): el caso del Repositorio del Conocimiento del Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada (RCIpea)
Fábio Ferreira Batista y Veruska da Silva Costa

El propósito de este artículo es analizar cómo el Instituto de Investigação Econômica Aplicada
(Ipea) puso em práctica un modelo, un método y una práctica  de GC de forma integrada. El
marco teórico de este trabajo es el Modelo de Gestión del Conocimiento para la Administración
Pública Brasileña construido por uno de los autores de este trabajo tras llevar a cabo una revisión
sistemática de la literatura sobre modelos de GC en la administración pública (BATISTA, 2012).
El trabajo tuvo inicio tras la elección del modelo: Modelo de Gestión del Conocimiento para la
Administración Pública Brasileña. En seguida, se formuló un guión para elaborar el Plan de GC.
El enfoque del plan fue la implementación del repositorio con vistas a eliminar una brecha de
conocimiento. Las principales conclusiones de este artículo son: i) como resultado de la
implementación del repositorio, parte del conocimiento tácito puede ser explicitado (en la forma
de narraciones, por ejemplo) e, junto con los otros conocimientos explícitos, ahora se puede
representar, organizar y almacenar de forma estructurada;  ii) IPEA puso en ejecución no sólo
una práctica aislada GC, pero ha logrado integrar la práctica (repositorio) con un modelo y
método de aplicación GC; e iii) la importancia de la adopción  –por organizaciones públicas
como el IPEA– de um modelo de GC holístico, es decir, con una visión integral de la GC.

Palabras clave: Modelo de Gestión del Conocimiento; Método de Implementación de
Gestión del Conocimiento; Repositorio Institucional de Acceso Abierto
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Alinhando o modelo, o método de implementação e a prática de gestão do conhecimento: o caso do Repositório do
Conhecimento do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (RCIpea)

Matching the model, the method of  implementation and the practice of  knowledge
management: the case of  the Institutional Repository of  the Institute for Applied
Economic Research (Ipea) in Brazil
Fábio Ferreira Batista and Veruska da Silva Costa

This paper aims to assess how the Institute for Applied Economic Research (Ipea) was able
to implement a KM framework, a KM method and a KM practice in an integrated way. The
theory behind this work is the KM Framework for the Brazilian Public Administration designed
by one of  the authors of  this paper after a literature review about KM frameworks in the public
administration (BATISTA, 2012). Following this decision, a KM Plan was draft based on an
implementation method designed for that purpose. The plan main focus was the implementation
of  a repository to eliminate a knowledge gap and to improve organizational performance. This
article main conclusions are: i) as a result of  the repository implementation, part of  Ipea´s tacit
knowledge (for example in the form of  storytelling) can be made explicit and, together with
other  explicit knowledge, can now be represented, organized and stored in a structured form;
Ipea did not implemented a single KM practice, but it was able to integrate the practice (repository)
with a KM framework and KM implementation method; and iii) the importance of  the  adoption
of  a holistic (or systematic view)  KM framework by public organizations, such as Ipea.

Keywords: Knowledge Management Framework; KM Implementation Method; Open
Access Institutional Repository
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